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    APRESENTAÇÃO: ANTECEDENTES E MOTIVAÇÃO




    O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)1 é temática presente neste livro que congrega resultados de um projeto de pesquisa que foca a qualidade no REUNI2. O projeto buscou, no constante movimento contraditório do fazer histórico, analisar o processo de política educacional brasileira no tempo presente. Para tanto, investigamos um dos programas do PDE: o de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (REUNI).




    Desenvolvido na interface de construção da história e do movimento presente nas políticas educacionais, o projeto em tela vincula-se ao Grupo de Pesquisa Estado, Democracia e Educação (GPEDE)3 da Linha de Pesquisa Trabalho, Sociedade e Educação do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade Federal de Uberlândia.




    O GPEDE desenvolve atividades de investigação a respeito da concepção de Estado, Democracia e Educação no contexto dos processos contemporâneos de transformações sociais, culturais, econômicos e políticos e sua relação com o campo educacional. Tais processos são analisados a partir de categorias como controle social, descentralização, participação, autonomia, dentre outras, na perspectiva de contribuir para a construção de uma gestão democrática da educação.




    Alocar a discussão sobre temática tão profícua neste grupo de pesquisa tem contribuído para o desenvolvimento de uma reflexão entre a dimensão daquilo que são as políticas educacionais e sua relação com o campo do trabalho. Em pesquisa anterior4 abordamos a reestruturação e reorganização do Estado e de sua relação com o Controle Social5.




    O Grupo tem constatado que o modelo de política educacional demandado pelo Estado busca organizar e disciplinar os movimentos societários impondo a estes os interesses de formação de modelo de homem e sociedade. Tal estruturação constitui em um modelo de política educacional cujo controle social tem como mandatário o próprio Estado que precisa, para a sua manutenção, exercer o poder de controle e distribuição de bens (e de poder) de forma centralizadora e autocrática.




    Nos últimos anos, o debate em torno do controle social desfocou daquele voltado para a possibilidade de um exercício de controle social da sociedade para o Estado. Esse movimento, presente nos anos oitenta foi sucumbindo à institucionalização de formas de negociação e instrumentos de controle, como a institucionalização de conselhos gestores, modelos de avaliação de desempenho, agências reguladoras, dentre outras formas.




    O Projeto vislumbrou dar continuidade às pesquisas do GPEDE6 no âmbito das relações organizacionais do Estado, o que tem se configurado nas duas últimas décadas (1990 a 2010) em Estado centralizador e autocrático. Como o Estado moderno não é um leviatã imperial, mas organizado por meio das correlações de força entre seu governo, a sociedade e o mercado, o resultado da pesquisa em tela constatou a relação conflitual devido a participação da comunidade universitária no atual contexto de reforma do Estado e de seus aparelhos, nas políticas sociais e, no caso presente, nas políticas educacionais da Educação Superior7.




    Em síntese, o que registramos aqui, buscou compreender como tem ocorrido o processo de construção da qualidade educacional no projeto de expansão da UFU vinculado ao PDE/REUNI.




    O estudo, relatado agora, foi realizado em duas Instituições de Ensino Superior (IES) que estão localizadas nas Regiões do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba. A Universidade Federal de Uberlândia (UFU), com seus campi (Santa Mônica, Umuarama, Educação Física e Pontal) na Região do Triângulo Mineiro, e mais seus campi de Monte Carmelo e Patos de Minas no Alto Paranaíba e a Universidade Federal do Triângulo Mineiro na região homônima.




    A Educação Superior em Uberlândia tem início com a criação de faculdades isoladas nos anos de 1950. A criação dos cursos de Música, Direito, Economia, dentre outros datam da segunda metade daquele século. Deste conglomerado de cursos cria-se a Universidade de Uberlândia em 1969, ocorrendo sua federalização em 1978, via Lei 6.532, fruto da intervenção da classe empresarial e política da região.




    A tendência da UFU foi a de crescimento paulatino, aderindo a um modelo de expansão contida e qualificada, com a implantação de cursos de pós-graduação e graduação presencial. Entretanto, acelerou tal expansão em 2007, com a criação do Campus do Pontal. Naquele ano elaborou seu projeto de expansão para o REUNI, pactuando que no período de 2008 a 2012, fossem implantadas 6.140 novas vagas nos campi de Uberlândia, ampliando vagas em onze cursos existentes, criando cinco novos turnos em cursos já existentes e implantando 17 novos cursos.




    Em maio de 2010 foi criado dois novos campi fora da sede, Monte Carmelo e Patos de Minas, que tiveram suas atividades iniciadas em 2011.




    Este é um ligeiro perfil da UFU, desenvolvido em vários dos capítulos aqui apresentados, sob uma análise critica relativa ao modelo e implantação da expansão na UFU.




    A segunda instituição pesquisada, a Universidade Federal do Triângulo Mineiro, tem sua gênese em 1953 no município de Uberaba (MG) quando foi constituída uma escola de educação superior para atender a formação dos filhos da elite local. Daquele período até meados dos anos 2000 ela conteve processos expansionistas.




    Em julho de 2005, por meio da Lei n. 11.152, a então Faculdade de Medicina do Triângulo Mineiro foi transformada em Universidade (UFTM), com a implantação de 5 novos cursos (Letras Português-Inglês e Letras Português-Espanhol, Terapia Ocupacional, Fisioterapia e Nutrição) e 90 novas vagas ao todo por semestre.




    Em 2007 a UFTM se submeteu ao REUNI, e teve sua proposta aprovada, pactuando 43 metas que deveriam ser cumpridas entre 2008 a 2012. Entre essas metas encontrava-se o compromisso de ampliar o número de vagas discentes nos cursos de graduação já existentes e a partir da criação dos cursos de licenciaturas e engenharias.




    Em capítulo específico sobre a UFTM e o REUNI demonstraremos como foi implementada tais metas, dentre elas a otimização dos espaços físicos ociosos.




    Composto por oito capítulos, o livro percorre temáticas que tratam da política educacional do tempo presente focando o PDE e o REUNI e a questão da qualidade. O leitor irá perceber que perpassa pelos capítulos uma discussão sobre questões gerais as quais acabam por levar a uma reflexão sobre a qualidade ou a sua ausência. Esta metodologia procura dialogar com o geral e o particular.




    A falsa apreensão da noção de qualidade é a temática estabelecida no primeiro capítulo: “Qualidade na (da) educação: aproximações e retenções sobre o tema” de autoria de Antonio Bosco de Lima. O autor remete a qualidade explicitada em documentos oficiais como aquela vinculada ao mercado, ao privado e registra que estão por se constituir ama concepção de qualidade pública e social.




    O segundo capítulo, “Relação trabalho, educação e formação: uma análise “qualitativa” do PDE”, de autoria de Jeovandir Campos do Prado. O autor debate a formação orientada no PDE como uma política governamental alinhada com as questões estruturais do país com vistas à melhoria da qualidade da educação, problematizando o conceito de qualificação.




    “Primeiras impressões sobre a expansão da Educação Superior no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia por adesão ao REUNI” compõe o capítulo três, sob responsabilidade de Luiz Caetano de Salles. O texto indica que a adesão da Universidade Federal de Uberlândia ao REUNI deu-se de forma politicamente conturbada, desde o início do processo, e que os seus cursos novos implantados nos campi fora de sede padecem com a falta de infraestrutura necessária para a execução da atividade de ensino integrada com as atividades de pesquisa e de extensão, o que contradiz o princípio estampado no Plano de Desenvolvimento da Educação de 2007 de que a expansão da educação superior deveria ocorrer com garantia de qualidade.




    O quarto componente do livro, “Apontamentos teórico-metodológicos para análise do REUNI ou... da transfiguração da universidade brasileira”, de Sandra Helena Moreira Santiago exercita um debate sobre as bases teóricas que norteiam o Programa REUNI, no âmbito das reformas internacionais e nacionais para a educação.




    Elizabeth Gottschalg Raimann, autora do quinto capítulo, intitulado “O REUNI e a expansão da Universidade Federal de Uberlândia: o trabalho docente e o desafio da qualidade da educação” analisa os impactos da expansão e reestruturação do ensino superior e suas implicações nas condições do trabalho docente, nos cursos que aderiram ao projeto da expansão e reestruturação da Universidade Federal de Uberlândia, considerando a qualidade da educação.




    No capítulo seis, intitulado “O PDE e a qualidade: expansão da Educação Superior na Região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (MG) (2008-2012)”, Antonio Bosco de Lima busca decifrar a qualidade difundida e presente a partir do PDE e da lógica de expansão do REUNI na UFU.




    Em sintonia similar, Jacqueline Oliveira Lima Zago, no capítulo sete, intitulado “A implementação do Programa Expansão (2003) e do REUNI (2007) na UFTM e seus desdobramentos”, busca compreender o contexto de expansão e reorganização interna da Universidade Federal do Triângulo Mineiro (UFTM) e os impactos na sua configuração.




    O último capítulo da coletânea, de autoria de Maira Nani França Moura Goulart descreve e analisa o impacto da expansão da Universidade Federal de Uberlândia (UFU) no seu Sistema de Bibliotecas (SISBI), especificamente na Biblioteca Central Santa Mônica, uma vez que se percebe que o campus Santa Mônica foi o que passou por maiores alterações de infraestrutura e de pessoal, advindas com o Reuni.




    O que os textos nos mostram, quando os autores reunidos, analisam a expansão das IES é que ainda não saímos da primeira fase: a fase do acesso (Enguita, 1995), estamos tentando ampliar o número de vagas e já estamos debatendo a implementação da segunda fase: a fase da qualidade (Enguita, 1995)8, entendida e minimizada, no caso brasileiro, à relação custo-benefício.




    Quando os leitores analisarem os capítulos isoladamente ou em seu conjunto irão perceber isto: uma isonomia quantitativa, ou seja, a lógica do expansionismo tem uma significância numérica, quantitativa mas, o Estado (via seus governos federados) em sintonia conclamam a qualidade, sem, no entanto ampliarem investimentos para tal. Isto demonstra que ainda não chegamos ao processo de descentralização e de autonomia da política educacional, o que poderia ter relevância na sua qualidade.




    Quanto à beatificação da Qualidade Social da Educação (QSE) temos um mero termo que não exprime ainda uma compreensão global sobre o que poder vir a ser, é, em nosso entendimento a condensação ou a síntese (na perspectiva finalista/conclusiva de Hegel) das duas fases trabalhadas por Enguita e destacadas anteriormente, de forma superficial.




    A qualidade fantasia-se de corpo de jovem, cabeça de touro, pernas de burro... um Frankstein animadinho.




    Estamos tratando, portanto, de duas fases não superadas no Brasil: a igualdade de acesso e de oportunidades que conclama uma posição a qual congrega quantidade e qualidade. Mas como não avançamos nem em uma tampouco na outra, a qualidade social torna-se apenas uma máscara sobre uma máscara, semelhante as famosas bonecas russas9, dentro de uma boneca existe outra boneca igual na forma e conteúdo (o qual, como as bonecas, são ocas). As máscaras sofrem uma pequena diferença são desiguais na sua bizarra forma, mas semelhantes no seu conteúdo: contenção, limitação, seletividade, controle expansionista, desequilíbrio de oferta público-privado, dentre outras tantas questões expostas pelos pesquisadores que realizaram esta obra, que agora passamos para o domínio público, no intuito de contribuir com o debate sobre a Qualidade Social da Educação, sobremaneira, aqui, da Educação Superior.




    Um bom gosto de leitura para todos,




     




    Antonio Bosco de Lima




    (Organizador)




    Uberlândia, agosto de 2013.


  




  

    Notas




    

      

        1. O Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) foi lançado com o postulado de ser uma política de impacto e transformações na educação brasileira. No mês de abril de 2007 a imprensa divulgou um pacote de programas que buscava quantificar e qualificar a educação nacional inserindo em suas metas ações já implantadas ou em fase de implementação durante o Governo de Lula da Silva (como o Fundeb, a lógica de financiamento estudantil e o piso salarial de professores da Educação Básica).


      




      

        2. Projeto de Pesquisa A implementação do REUNI e a qualidade da Educação Superior na Região do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (MG) (2008-2012). Financiamento: Chamada CNPq/Capes 007/2011.


      




      

        3. Acesso o grupo por: <http://dgp.cnpq.br/diretorioc/>.


      




      

        4. Reforma do Estado e controle social: o processo de democratização nas políticas de gestão educacional no Brasil (1995-2006). Financiamento: Fapemig.


      




      

        5. A pesquisa teve como objeto central investigar as concepções de Estado, democracia, controle social, descentralização, participação e autonomia que foram sendo construídas nas políticas educacionais de gestão da educação brasileira no período que se estende de 1995 a 2006. Trabalhamos com o postulado que a organização de movimentos sociais em torno do controle social na década de 1980 foi sendo ressignificado nos anos de 1990 e início do século XXI. Para compreender o modelo de controle social investigamos nas políticas de gestão da educação, programas de institucionalização de Conselhos Escolares, do Projeto Político-Pedagógico e da Avaliação Institucional. Analisamos tais instrumentos através de Estudo de Caso nas Regiões do Triângulo Mineiro (MG). Trata-se, portanto, de um projeto que buscou dar a dimensão necessária aos estudos sobre a reforma do Estado e da Educação no Brasil do final do século XX e início do século XXI.


      




      

        6. O GPEDE se reúne mensalmente para propor e realizar atividades tanto no campo da pesquisa como no campo da extensão. No caso da pesquisa que resultou neste livro o grupo realizou várias reuniões para discutir o andamento da investigação por meio dos relatórios individuais, além disso, o grupo realizou o I Seminário Interno sobre o REUNI, no âmbito da UFU, que teve como objetivo central “apropriar-se de dados sobre a expansão da UFU e da UFTM, via REUNI, a partir do discurso de pessoas que estiveram à frente da implantação e implementação do projeto, ou que vivenciaram mudanças no contexto interno”. Tal seminário ocorreu em 21 de maio de 2013, no período da manhã e da tarde, com representantes dos campi de Santa Mônica, do Pontal e da Biblioteca da UFU.


      




      

        7. Educação Superior, Ensino Superior e Ensino Terciário podem ser entendidos como sinônimos. Tendemos a usar, neste trabalho, a nomenclatura Educação Superior, conforme registrado na LDB 9.394/96 e no organograma do MEC, embora apareçam no texto, em varias situações ora Educação, ora Ensino.


      




      

        8. Enguita, M. F. O discurso da qualidade e a qualidade do discurso. In: Gentili, P. A. A.; Silva, T. T. da. Neoliberalismo, qualidade total e educação. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 93-110.


      




      

        9. Matrioshka, boneca russa é um brinquedo tradicional da Rússia, constituída por uma série de bonecas, feitas de diversos materiais, que são colocadas umas dentro das outras, da maior (exterior) até a menor (a única que não é oca). A palavra provém do diminutivo do nome próprio Matryona. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Matrioshka>. Acesso em: 6 ago. 2013.


      


    


  




  

    PREFÁCIO: QUALIDADE DA E NA EDUCAÇÃO SUPERIOR BRASILEIRA - QUO VADIS?




    Quo vadis, frase latina que significa para onde vai, para qual direção se orienta; se aproxima significativamente da temática desse livro na discussão sobre a educação superior brasileira e os seus condicionantes sócios históricos na impressão de uma busca pela qualidade aportada na díade democratização e universalização. Como afirmava Sobrinho (1995, p. 48)1 “as noções de qualidade variam no tempo e no espaço e nas diversas formações intersubjetivas”, isto é, por mais que existam diversificadas formas de entender a qualidade no que tange à investigação científica, essas sempre implicarão “escolha, portanto, comparação dentro de um sistema de valores de caráter inegavelmente político, ideológico e cultural”, assim, a consideração desses sistemas de valores oscilará mediante essa aplicação, propiciando, em contextos específicos, uma nova concepção de qualidade.




    Ao debaterem as condições conjunturais em que as políticas de educação superior no Brasil se deram, os autores desse livro organizado pelo Prof. Dr. Antonio Bosco de Lima [UFU], orientaram o seu arbitrário sociocultural sobre a qualidade a partir da leitura das expectativas e demandas da sociedade brasileira, na contextualização de que a oferta e expansão da educação superior será apenas um discurso se não for acompanhada por um planejamento concreto de uma educação superior “para todos os brasileiros”, o que acertadamente é verdadeiro, visto que temos acompanhado roupagens distintas de políticas pontuais que fazem parecer que a falta de oportunizações das demandas educacionais é assunto já resolvido, pois as “preocupações são sentidas” e envidados encaminhamentos para a chamada inclusão social (ainda que) na lógica capitalista.




    Assim, as perspectivas de transformação social quanto à universalização do ensino superior foram reduzidas a uma categoria tipológica aquiescente às políticas internacionais de mercado, aumentando, em adesão à difusão ideológica, as justificativas de que seria necessária a compreensão da população brasileira, de que se o Estado não fosse aberto e anuente à lógica sistêmica capitalista, a sua governança seria relativizada e naufragraria, culminando, deterministicamente na única alternativa viável de políticas contencionistas e reformistas (Lima, 2011)2.




    As políticas educacionais e ações governamentais na gestão de Luiz Inácio Lula da Silva quanto à expansão, à democratização do acesso e encaminhamentos da educação superior no Brasil delimitou parte da estruturação do PDE [Plano de Desenvolvimento da Educação] por meio do Decreto n. 6094 de 24/04/2007 “Todos pela Educação”, as Diretrizes para o processo de integração de instituições federais de educação tecnológica para fins de constituição dos IFETS [Decreto n. 6095 de 24/04/2007] e do Decreto n. 6096 de 24/04/2007 que instituiu o programa de apoio a planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais. Para atingir as metas do PDE quanto à educação superior, três instrumentos seriam necessários:




    Reestruturação e expansão das universidades: REUNI [Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais] e PNAES [Plano Nacional de Assistência Estudantil];




    Democratização do acesso: Prouni [Programa Universidade para Todos], reformulação do FIES [Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior];




    Avaliação e regulação: Sinaes [Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior] via Enade (Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes].




    O cenário de oportunizações na educação superior brasileira a partir desse contexto, dir-se-á é o mesmo que em épocas passadas, uma vez que as políticas públicas para educação tem se preocupado na diminuição das desigualdades sociais e econômicas, incisivamente para a educação superior, como, por exemplo, a instituição do REUNI, aumentando-se o número de vagas nas instituições federais, a democratização do acesso por meio do Prouni e Fies, a ampliação de vagas nos IFETs e o acompanhamento da qualidade da educação via Sinaes. Esse quadro não é uma mostra de que a educação no Brasil está de fato universalizada? De que todos têm a possibilidade de conquistar por seu mérito a projeção profissional que quiser, bastando somente escolher o canal adequado para isso? A educação inclusiva não está se dando por distintos instrumentos, como por exemplo, a recente adoção de políticas de cotas para ingresso ao ensino superior? Essas questões estão transversalizadas no livro que se apresenta ao público e que é oportuno o conhecimento de suas nuances.




    A ambivalência de discursos nas políticas públicas de educação, apropriando-se do ideário da solidariedade universal, defende que a civilização humana alcançou tamanho grau de reflexão sobre o futuro da humanidade, que não se justifica um quociente de poder desigual. No entanto, o capital globalizado, distante de favorecer quaisquer mudanças estruturais para a emancipação e libertação do sujeito social, até universaliza o seu reconhecimento e condição de sujeito histórico, mas paralelamente cunha artifícios para a ratificação de sua ideologia em nome da atenuação das tensões sociais, quer por meio de promoção de fundos de inversão para causas pontuais, quer pela indução de programas sociais condicionados aos empréstimos de organismos multilaterais aos Estados nacionais e dos acordos que, no caso brasileiro, são evidentes a longa data.




    Uma educação democrática e universalizada requer muito mais do que reconhecimento do direito ao direito, ou seja, reúne quantidade e qualidade como extensão material para todos. A ideia de povo como unidade, requererá também a modificação das orientações dos discursos políticos para educação, ao ponto de ao invés de se falar em educação inclusiva, se vivencie a educação não excludente, ao invés de se destacar a porcentagem de vagas para determinada fração social, haja a oferta como escolha para todos.




    Nesse caso, o Brasil está longe de uma educação universalizada no ensino superior e a dimensão da democratização do acesso é reduzida ao atendimento fragmentado de percentagens de grupos sociais nas universidades públicas, além de, em alguns casos, serem oferecidos cursos que poderiam ser considerados como niveladores de classe social em instituições particulares, destino certo dos candidatos expropriados de condições materiais e que a elite repudia como escolha para seus filhos.




    Há que se pensar em investimentos para a educação, há que se elevar sim o percentual do PIB para se começar, entretanto, existem questões de fundo que precisam ser reelaboradas pela sociedade brasileira, que passam pelo questionamento e a vontade de superação do imperativo capitalista, então não basta dizer que no Brasil “somente não estuda quem não quer”, há que se construir uma dimensão de democracia em que o direito de educação de qualidade desde a infância seja alcançado por todos, ao ponto de que haja dignificação para todos os cidadãos e com isso a própria sociedade será dignificada. Mas, este caminho não poderá ocorrer por concessão, antes é uma reivindicação política, um dos principais desafios para a maioria da população brasileira, pois não será a elite que encampará qualquer mudança estrutural3.
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    CAPÍTULO 1: QUALIDADE NA (DA) EDUCAÇÃO: APROXIMAÇÕES E RETENÇÕES SOBRE O TEMA




    Antonio Bosco de Lima1




    Se existe hoje uma palavra em moda no mundo da educação, essa palavra é, sem dúvida, “qualidade”. (Enguita, 1994, p. 95, grifo no original)




    INTRODUÇÃO




    É importante destacar que as concepções e práticas sobre qualidade estabelecidas no Brasil a partir dos anos de 1990 não estão isoladas do contexto mundial. Tanto o é que documentos que organizam políticas educacionais nacionais estudados neste capítulo (Pradime2, por exemplo), têm as parcerias internacionais dos organismos multilaterais, nas orientações e no seu financiamento.




    Vieira e Vidal, em seu estudo sobre o financiamento e a qualidade em municípios dos Ceará, fazem importante observação em relação a esta questão, para as autoras




    Todos os países do mundo que optaram pela descentralização da oferta educacional, delegando competências de gestão administrativa, financeira e pedagógica a sub-sistemas que atendem um determinado recorte geográfico, criaram mecanismos de avaliação e construíram padrões curriculares nacionais como forma de definir parâmetros de qualidade e estabelecer metas a serem atingidas apelos sistema como um todo. (Vieira; Vidal, 2011, p. 131)




    Outro apontamento das autoras diz respeito a um conjunto de elementos que depõem contrariamente à qualidade do ensino fundamental, no cenário municipal




    • A falta de planejamento das políticas municipais de educação;




    • O forte atrelamento da educação municipal à dimensão político partidária e à continuidade administrativa local;




    • A existência de quadros profissionais sem um perfil mínimo de competência técnica atuando no âmbito municipal. (Vieira; Vidal, 2011, p. 142)




    A estes elementos, sem dúvida, de suma importância, lanço outro: a ausência de autonomia das escolas.




    Seguindo a mesma organização e inspirado nas autoras, registro que em nível estadual (atendendo-se o Ensino Fundamental e Médio), podemos constatar elementos que são desfavoráveis à qualidade social da Educação:




    • Rede enorme e desprovida de formas articuladoras entre as escolas;




    • Sistemas, tanto quanto escolas, que não dialogam, mas disputam entre si posições de liderança no ranqueamento da “qualidade”;




    • Imposição de políticas educacionais lineares e únicas para toda a rede;




    • Ou seu contrário, políticas que privilegiam algumas escolas em detrimento de outras, com o caso das escolas de excelência (ou padrão, ou de referência);




    • Hierarquia e centralização do poder;




    • Ausência de autonomia das escolas.




    Quanto à Educação Superior desenvolveremos estas excelências que dizem respeito ao desprovimento da qualidade, e, é claro, pressupostos para a qualidade nas próxima páginas deste capítulo.




    1. TENDÊNCIAS EM DISPUTAS




    Muitos autores3 têm iniciado sua narrativa sobre qualidade aferindo que o termo é polissêmico. A polissemia estaria na adequação do termo às mudanças sociais, políticas, culturais e econômicas. Morosini (2012), por exemplo, diz que o conceito de qualidade é multidimensional, complexo e de difícil definição. Pensamos que estes autores não estão totalmente equivocados na sua análise, mas o assunto não é tão rasteiro, a questão não se encontra na polissemia, mas na disputa, na relação conflitual, na relação da contradição, ou seja, qualidade no público e qualidade no privado, qualidade para uns e quantidade para outros, qualidade social e qualidade de mercado. Assim, como temos termos excludentes como público e privado, temos qualidades diferentes que estão em processos de disputa.




    Duas tendências têm problematizado acentuadamente a concepção de qualidade. Uma, na qual a qualidade se configura por fatores externos, entrópica, genérica (fluida, extremamente subjetiva, liberta, liberal), noutra a qualidade se configura numa relação entre forma e conteúdo, endógena, pedagógica, democrática, autônoma e participativa.




    A primeira noção, por ser frágil, se agrega ao quantitativismo, o que dá uma aparência real a ela, materializando-se parâmetros, índices, medidas, metas, avaliações de desempenho, dentre outros (doravante, d. o.). Esta é a qualidade oficial, dos agentes institucionais, dos educadores agregados aos órgãos centrais e dependentes das benesses governamentais (financiamento, cargos de nomeação, d. o.). Trata-se de uma qualidade agregadora de valores de troca, voltada para os princípios de circulação de mercadorias, cujo objeto central foca sempre sua aparência, seus resultados. Por isso, quando se trata de qualidade nesta concepção utiliza-se de termos como índices, produtos, fluxos, custo-benefício, e, é uma qualidade que se aloca nos indivíduos, isolados, produtores, produzidos. O sucesso de cada indivíduo constituiria o sucesso da sociedade.




    A segunda noção diz respeito ao modelo de qualidade que navega entre o social, o econômico e o político, compondo-se em um plano de autonomia pedagógica, administrativa e política (no caso da organização escolar). Este modelo diz respeito à forma e conteúdo, no qual forma sinonimiza transformação social e conteúdo refere-se à instrumentalização e operacionalização de tal forma. Os educadores que tecem uma crítica ao pedagogismo pragmatista4, de projetos, de resultados, abraçam este modelo como forma de instituição social e política, de instituição que supere os modelos de gerencialismo das organizações “ditas” autônomas.




    Esta introdução à concepção de qualidade requer diálogo com dois intelectuais da educação que tecem considerações sobre a temática vinculando-a ao Estado, sociedade e organizações educativas.




    A primeira autora, filósofa e educadora, Chauí (2003, p. 6), se refere à qualidade de forma indireta ao tratar da diferenciação entre instituição e organização. “[...] a instituição tem a sociedade como seu princípio e sua referência normativa e valorativa, enquanto a organização tem apenas a si mesma como referência, num processo de competição com outras que fixaram os mesmos objetivos particulares”.




    Dado este destaque à organicidade das instituições e das organizações no que diz respeito a sua operacionalidade (recursos administrativos) a autora localiza tanto as instituições quanto as organizações numa dinâmica espacial e temporal das relações de contradição social econômica e política, ou seja, as relações de classe. Destaca




    [...] a instituição se percebe inserida na divisão social e política e busca definir uma universalidade (imaginária ou desejável) que lhe permita responder às contradições, impostas pela divisão. Ao contrário, a organização pretende gerir seu espaço e tempo particulares aceitando como dado bruto sua inserção num dos polos da divisão social, e seu alvo não é responder às contradições, e sim vencer a competição com seus supostos iguais. (Chauí, 2003, p. 6)




    Por fim, a autora enquadra o modelo de organização que as universidades assimilaram a partir dos anos de 1990 como atreladas à perspectiva gerencial (foco na produtividade, eficiência e eficácia) intitulando-a de universidade operacional.




    Regida por contrato de gestão, avaliada por índices de produtividade, calculada para ser flexível, a universidade operacional está estruturada por estratégias e programas de eficácia organizacional e, portanto, pela particularidade e instabilidade dos meios e dos objetivos. (Chauí, 2003, p. 6)




    Neste modelo, o rigor aventado à produtividade implica em um quantitativismo que ignora a produção do conhecimento de uso social. Ora, o contrário de universidade operacional é qualidade social de Educação Superior.




    O segundo autor, Tadeu da Silva versa sobe a qualidade social e Gerência de Qualidade Total (GQT). Para o autor qualidade diz respeito às lutas sociais, à coisa pública, sua transparência e, ao fazer democrático.




    [...] há também uma tradição democrática de qualidade em educação, desenvolvida em anos de luta por educadores e educadoras envolvidos/as na teoria e na prática educacionais. Esta tradição está baseada numa concepção sociológica e política da educação e sua noção de qualidade está estreitamente vinculada ao combate às desigualdades, às dominações e às injustiças de qualquer tipo. (Silva, 1996, p. 170)




    Tal postura diz respeito a uma construção que supere o ensino pragmático e operacional, ou seja, combate uma concepção de qualidade que




    [...] se filia à defesa da colonização da educação pelas perspectivas e pelos interesses empresariais e gerenciais e que, em sua presente mutação, atende pelo nome de “Gerência de Qualidade Total” (GQT). Nessa última concepção, a qualidade em educação é vista a partir de uma ótica econômica, pragmática, gerencial e administrativa. (Silva, 1996, p. 170)




    O movimento em torno da constituição de projetos que disputam modelos de qualidade requerem a atuação de educadores que no campo da crítica educacional, expondo “seu compromisso com noções de qualidade que estejam relacionadas com considerações sobre poder, sobre distribuição desigual de recursos e sobre processos de dominação e subjugação” (Silva, 1996, p. 171).




    Sociedade desigual gera educação desigual em um Estado que se organiza para administrar tais desigualdades. A qualidade, portanto, não deve passar por uma distribuição igual. Ela, tal qual a democracia, em uma sociedade de classes, precisa ser radicalizada, ou seja, cobrada, questionada, colocada em prática, avaliada em sua prática. Boron (1994) afirma que democracia não converge com miséria, tem, portanto, que tirar os miseráveis da miséria, para tanto, diminuir a porção de ração dos mais ricos. Qualidade teria que atender (estar voltada) àqueles despossuídos socialmente e economicamente dos bens produzidos, ou seja,




    O caráter relacional da qualidade da educação não se deve apenas ao fato de que essa distribuição obedece um padrão de desigualdade que corre ao longo dos eixos da classe social, do gênero e da raça, mas também ao fato de que a desigualdade faz parte da lógica de um modelo social baseado precisamente na necessária existência da desigualdade. Receber uma educação de qualidade, nessa perspectiva e nesse modelo social, significa receber uma educação de qualidade melhor ou de mais qualidade do que a dos outros. (Silva, 1996, p. 171)




    Trata-se, assim, de ofertar aos despossuídos melhores bens, melhores serviços, mais educação. Mas, outra questão equaciona melhor isto. Voltemos à Chauí (2003, p. 13)




    Sem uma reforma radical do ensino fundamental e do ensino médio públicos, a pretensão republicana e democrática da universidade será inócua. [...] somente a reforma da escola pública de ensino fundamental e médio pode assegurar a qualidade e a democratização da universidade pública.




    Qualidade é, portanto, inseparável da democratização da educação. Massificação se relaciona com quantificação. Mas a massificação pode se tornar qualidade quando os níveis e modalidades de educação estão articulados. Didaticamente explicando: a qualidade para todos só pode ocorrer quando fizemos a universalização.




    Para concluir este grande mote sobre o tema, a partir dos dois autores anteriormente citados e comentados, concluímos esta parte introdutória ao tema, com uma citação de Silva: “Apenas uma concepção de qualidade que leve em conta sua natureza relacional e as relações desiguais de poder nas quais se sustenta poderá contestar e modificar os padrões existentes de distribuição desigual de qualidade” (Silva, 1996, p. 17, grifo no original).




    Feitas tais considerações vamos, a seguir, construir uma narrativa que objetiva decifrar elementos constituintes de várias vertentes a respeito da qualidade, trançando planos da ordem teórico-prática, dos discursos governamentais e dos discursos críticos.




    2. QUANTITATIVISMO QUE SE QUER QUALIDADE




    Iniciaremos este tópico com algumas considerações sob o registro de síntese, tratando a acepção de qualidade centrada no ensino: apresenta-se a qualidade como a qualidade construída na escola. Nesta concepção a qualidade se caracteriza por:




    a) Quantitativismo conteudista: quanto mais conteúdos mais qualidade;




    b) Índice de aprovação na exuberante quantidade de exames, o Ideb5, por exemplo;




    c) Os valores e condutas que a escola tem produzido dizem respeito ao pragmático, ao individual e ao mais moderno dos termos: o empreendedorismo;




    d) Em contraposição ao político social temos o caráter ético mercadológico. Com um modelo de moral flexível, adaptado às necessidades e sob o imperioso (e impiedoso) poder do mercado;




    e) Reverso da educação democrática é a formação para o direito de escolha: o individualismo possessivo.




    Feita tal síntese, trataremos de desmembrá-la por meio da análise de documentos sobre a implementação de políticas educacionais: o Plano Decenal de Educação para Todos (PDEPT) (Brasil, 1993), O Projeto Nordeste (Brasil, 1997), documento de cooperação Ação Educativa/MEC (2004) e o projeto do Pradime (Brasil, 2006a, b).




    A intencionalidade desta parte do capítulo não é a de investigar a qualidade propositada nas políticas educacionais a partir dos textos originados nos organismos internacionais6 (orientadores, financiadores, assistenciais), mas congregar tais valores e normas a partir da implementação (articulação e parcerias) propostas nos documentos nacionais. Destacamos neste mérito o PDEPT.




    Documento já muito estudado e debatido traz originalidade por ser o precursor das teses centrais presentes na LDB 9.394/96 e no Plano Nacional de Educação de 2001. Não se trata, portanto, de um texto ultrapassado, ou superado pelos documentos atuais, sua fonte primária é salutar por agregar os “compromissos internacionais por qualidade, equidade e eficiência na Educação” (Hingel, 1993), aplicada ao caso brasileiro7.




    Tentar buscar uma conceituação explícita sobre o que é qualidade no Plano Decenal é exercício de abstração, pois, somente por meio de caracterização e de avaliações sobre as políticas educacionais se chega a tal objeto. A qualidade focada se estabelece, no Plano Decenal, principalmente via infraestrutura, por via da descrição dos aparelhos de educação indicando-se, inicialmente, a “elevada heterogeneidade das condições de oferta entre as várias regiões e dentro das regiões, entre as redes estadual e municipal e entre as escolas urbanas e rurais” (Brasil, 1993, p. 22). Note-se que o documento está tratando de um sistema estatal8, imaginem se fossem colocados nestes argumentos as organizações9 privadas.




    A descrição apresentada no Plano Decenal informa que




    Nas 50 mil escolas com mais de quatro salas de aula e seriação completa, que atendem a mais de três quartos dos alunos, a precariedade dos meios é menos aguda. Há, no entanto, problemas de conservação dos prédios e de qualidade das instalações e dos meios instrucionais. Faltam-lhes, contudo, tecnologias complementares e potencializadoras que, com poucos custos, aumentariam os rendimentos e qualidade do ensino. (Brasil, 1993, p. 23)




    E, mais adiante, complementa




    Com efeito, as escolas geralmente operam com pouca ou nenhuma definição de seus objetivos de aprendizagem, precários métodos de construção curricular, e os professores enfrentam grandes dificuldades para formular estratégias eficazes de ensino – em virtude das insuficientes condições de formação inicial e contínua e da falta de apoio pedagógi




    co e de melhores meios didáticos. (Brasil, 1993, p. 23-24)




    E, finalmente chegamos a um conjunto de elementos que o documento chama por “padrões de qualidade”




    [...] a escola não consegue atender às necessidades básicas de aprendizagem dos alunos, limitando-lhes o desenvolvimento das competências cognitivas e comprometendo, em virtude da fragilidade dos padrões de relacionamento pedagógico, a aquisição de competências sociais. (Brasil, 1993, p. 24)




    No que diz respeito ao funcionamento, mais dois elementos aparecem no documento. O primeiro, trata da política zigue-zague, tratando da descontinuidade das políticas educacionais nos sistemas de ensino pertencentes aos entes federados; o segundo da diversidade territorial/social/econômica do país.




    Como a discussão sobre inclusão ainda era emergente no período10 não aparece o tema no documento, o que, caso ocorresse, viria acrescentar outras questões/variáveis aos “padrões de qualidade”.




    Feitas tais observações a partir do Plano Decenal podemos aferir que a educação, no Brasil, avançou no que diz respeito às questões estruturais, pedagógicas, de gestão, de financiamento, de “massificação”, do ensino, entretanto, pouco avanço tem nos revelado no que diz respeito ao sucesso escolar, à democratização da Educação Básica, naquilo que diz respeito a qualidade social, à democratização da sociedade brasileira.




    Requer-se problematizar que alguma implicação tais elementos trazem para a qualidade, mas ela não se reduz à questão do ensino. Questão que o Plano Decenal retoma ao tratar na sua Seção II, os Obstáculos a enfrentar, um deles se refere ao “Nível insatisfatório de qualidade do ensino, expresso em modestos índices de desempenho escolar, decorrente de insuficientes condições infra-estruturais e pedagógicas para a realização do processo de ensino” (Brasil, 1993, p. 31).




    Este alerta que o documento expõe, sobre as mazelas de 20 anos passados, ainda é aplicado ao Brasil11, apesar de todos os avanços que tivemos e que, pelo cenário atual, não se transformaram em mudanças. “Em síntese, o sistema educacional vem mostrando incapacidade de associar o acesso, a permanência com qualidade e equidade para uma clientela (SIC!) afetada por profundas desigualdades sociais” (Brasil, 1993, p. 33).




    O Brasil dos anos de 1990 já não era mais aquele dos anos de 1980, cujos movimentos sociais e populares tomavam as ruas, as comunidades de base, as escolas, os conselhos populares para propugnar os preceitos da democracia, para discutir processos, para referendar qualidades sociais, que significa povo conquistando espaços dantes ocupados por parlamentares, executivos e lobbies.




    Pois, o Brasil dos anos de 1990 requer formas de organização robustas, pragmáticas, centralizadas. Requer uma produtividade gerencial (tal ciclo se inicia com o Governo de Collor de Mello em 1992 e se torna lapidado com o Governo de Fernando Cardoso em 1995). “A melhoria dos níveis de qualidade do ensino requer a profissionalização tanto das ações do Ministério da Educação e do Desporto e dos demais níveis da administração educativa, como a ação nos estabelecimento de ensino” (Brasil, 1993, p. 50).




    Toda esta intencionalidade pode ter convencido muita gente no início dos anos de 1990. O Governo apresentava as mazelas da educação e propunha formas para superá-las. Muitos incautos não se aperceberam que por aí rondava um fantasma: a reestruturação do Estado brasileiro. Este ocorreria conforme documento de 1995 elaborado pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho de Estado (Brasil, 1995).




    Primeiro uma citação do documento em tela depois retornemos ao Plano Decenal




    A estratégia da reforma do aparelho do Estado está concebida a partir de três dimensões: a primeira, institucional-legal, trata da reforma do sistema jurídico e das relações de propriedade; a segunda é cultural, centrada na transição de uma cultura burocrática para uma cultura gerencial; a terceira dimensão aborda gestão pública a partir do aperfeiçoamento da administração burocrática vigente e da introdução da administração gerencial, incluindo os aspectos de modernização da estrutura organizacional e dos métodos de gestão. (Brasil, 1995, p. 60)




    Pois então, leitor, os documentos citados estão em estreita sintonia, não se tratou como muitos ponderam que o grande mentor foi o Sr. Bresser Pereira, o Plano Decenal, de 199312, já indicava que




    Esta profissionalização implica a definição de competências específicas e a dotação de novas capacidades humanas, políticas e técnicas, tanto nos níveis centrais, como nos descentralizados, tendo como objetivo o desenvolvimento de uma gestão responsável. A profissionalização requer também a ampliação do leque de diferentes profissões envolvidas na gestão educacional, como o objetivo de aumentar a racionalidade e produtividade. (Brasil, 1993, p. 31)




    O que tal citação se refere é nada menos que à organização gerencial cuja definição pode ser objetivada pela busca de eficiência e produtividade, que, por lógica, somente podem ser estabelecidas pela ordem racional das coisas.




    Tomemos como exemplo de concepção e prática de qualidade o Projeto Nordeste (Brasil, 1997). Segundo o Plano Decenal, que em seu item Ações Governamentais em Curso (parte IV – Medidas e instrumentos de implementação), informa que




    O Projeto tem o objetivo de melhorar a qualidade da educação fundamental, com ênfase no segmento da 1ª. a 4ª. série, aumentando as taxas de aprovação e o nível de aprendizagem dos alunos, tornando mais eficiente a gestão educacional e o suprimento de matérias de ensino-aprendizagem e recuperando infra-estruturas escolares. (Brasil, 1993, p. 58)




    Os organismos internacionais (dentre os quais Banco Mundial, Unesco13, Unicef14, OCDE15, d. o.) tem uma “quase” descrição do composto de qualidade e esta está irremediavelmente vinculada à aprendizagem (reduzida ao ensino16). “Os benefícios imediatos do ensino são uma função da capacidade das escolas de gerar aprendizado e torná-lo significativo para os estudantes” (Brasil, 1997, p. 28).




    A aprendizagem, segundo Brasil (1997, p. 28), se caracteriza da seguinte forma




    (i) a disponibilidade e a qualidade das condições materiais necessárias para que ocorra a aprendizagem, inclusive livros de leitura, livros didáticos, livros do professor, materiais didáticos, papel, lápis, giz etc; (ii) a qualidade e a adequação das estratégias didáticas e a atitude dos professores; (iii) as condições sociais para a aprendizagem, inclusive organização da sala de aula e a disciplina; e (iv) apoio à aprendizagem por parte das famílias e da comunidade.




    O objetivo é bem notório: “serão mais produtivos no mercado de trabalho, aproveitarão melhor o treinamento em serviço e serão mais recompensados em termos de remuneração e satisfação no trabalho” (Brasil, 1997, p. 29). O documento não leva em consideração as mutações no mundo do trabalho, a ressignificação de trabalho em emprego, trabalho e qualidade de vida, exploração do trabalhador. Reduz-se o ensino aos aspectos de regulação socioeconômica, enquanto capital humano, social e cultural, voltados para a engrenagem do capital individual (força de trabalho manual e/ou intelectual).




    Quando o documento (Brasil, 1997, p. 28) trata do Saeb17 aplicado em 1995 indica que na Região do Nordeste as escolas que tiveram um melhor desempenho foram aquelas que “(i) que exercem controle direto sobre os seus recursos; (ii) com conselho ativos; (iii) com coordenação pedagógica; (iv) cujas equipes têm expectativas positivas sobre os alunos; e (v) que mantêm os pais informados sobre os resultados” (Brasil, 1997, p. 35).




    Desde então podermos deduzir que a qualidade não se prende somente à operacionalidade didático-pedagógica, mas a um envolvimento global dos sujeitos que compõem a escola, influenciando diretamente na OTE.




    Tratar de qualidade é tratar da questão social. Se o social vem em primeiro plano, o sujeito é seu foco, as condições de relacionamento/sociabilidade, de cultura, de educação, enfim, o campo das necessidades muda. Porém se a qualidade tem referência no produto, buscando dinamizar a circulação de mercadorias, o foco está no ator, enquanto entidade presente no mercado, daí a relação entre ator e objeto indica um modelo de qualidade centrado nos dados de produtividade.




    Se tal concepção sofre críticas diversas, não se constata uma unanimidade no mundo real, de rejeição, na aplicação deste modelo de qualidade, pois, apesar das criticas, a tendência é a de que os pais, tal como lembrava Tragtenberg (1978), quererem ver seus filhos burocratas, vencedores, administradores, no topo do sistema hierárquico (staff). Ocorre então que as escolas fazem o que Sayão (2013, p. 8), em um panfleto de grande repercussão18, questiona




    Não é verdade que valorizamos o espírito competitivo incentivado nas escolas? Que damos a maior importância aos rankings baseados em avaliações? Que apreciamos nomes imponentes de métodos pedagógicos praticados e que acreditamos que é frequentando escolas que agem dessa maneira que o futuro dos mais novos será melhor?




    Um terceiro documento analisado (Ação Educativa, 2004), trata dos indicadores de qualidade na educação, tangenciando a qualidade para a escola. “A maioria das pessoas certamente concorda com o fato de que uma escola boa é aquela em que os alunos aprendem coisas essenciais para sua vida, como ler e escrever, resolver problemas matemáticos, conviver com os colegas, respeitar regras, trabalhar em grupo” (Ação Educativa, 2004, p. 5).




    Mas quem pode definir o que é uma escola boa? “[...] é a própria comunidade escolar” (Ação Educativa, 2004, p. 37, grifo no original). E o que isto significa do ponto de vista da Organização do Trabalho Escolar (OTE)? Tanto pode significar uma projeto de parceria compartilhada, o que indica que a comunidade escolar sustenta a escola do ponto de vista de sua manutenção financeira, ou pode ainda significar que a comunidade escolar define as ações, os planos, as metas, enfim, planeja-se coletivamente a escola.




    A resposta a tal questão vai se definindo no documento da Ação Educativa (Ação Educativa, 2004, p. 5). “Cada escola tem autonomia para refletir, propor e agir na busca da qualidade da educação”. Assim vamos compondo o conceito de qualidade, a qual pode ser compreendida a partir dos Indicadores de Qualidade de Educação19, identificados sob sete dimensões20.




    E agora, já podemos responder nossa questão anterior? Claro, se a escola tem autonomia como ela recebe as dimensões e os indicadores já estabelecidos? Logo, a autonomia da escola, no presente contexto, significa poder de manutenção e de reprodução, e não poder de deliberação sobre a OTE.




    A autonomia da escola fica explícita no decorrer do documento como uma opção que a mesma tem de “utilizar os indicadores de compartilhar os resultados da avaliação [...] sua adesão a iniciativas coletivas é voluntária” (Ação Educativa, 2004, p. 7).




    Interessante que no Brasil, desde 1996, a legislação prevê autonomia da escola, entretanto, até o presente, tal autonomia não foi regulamentada, logo, o texto trata de liberdade, liberalismo, individualismo, focado nas escolas, no poder da escola e não na autonomia, que é um conceito que envolve projeto coletivo.




    O discurso presente no documento da Ação Educativa confunde flexibilidade com autonomia. “Não existe uma forma única para o uso dos Indicadores de Qualidade na Educação. Este é um instrumento flexível, que pode ser usado de acordo com a criatividade e a experiência de cada escola” (Ação Educativa, 2004, p. 9, grifo no original). Pois apesar da criatividade, da flexibilidade, da experiência de cada escola, ou, do poder da escola “[...] apresentaremos algumas dicas que podem ser adaptadas” (Ação Educativa, 2004, p. 9). O poder da escola é o de adaptar-se (às mutantes transformações do mundo), como referencia Delors (1995)?




    Enfim, ao tratar da gestão democrática (D4), o documento da Ação Educativa (Ação Educativa, 2004) resume a responsabilidade da qualidade da educação à unidade escolar, tratando de uma forma de participação instrumental, tão em voga desde a implementação da gestão gerencial na segunda metade do ano de 1990.




    Compartilhar decisões significa envolver pais, alunos, professores, funcionários e outras pessoas da comunidade na administração escolar. Quando as decisões são tomadas pelos principais interesses na qualidade da escola, a chance de que deem certo é bem maior. (Ação Educativa, 2004, p. 31)




    Tal modelo de gestão significa que a gestão de governo é compartilhada, ou seja, a administração da escola, e não o poder de decidir sobre a organização da escola, são coisas bem distintas, ocorre o mesmo ao dizermos que democracia é o governo do povo (o povo pode delegar tal governo), democracia é o poder do povo, ou seja, o poder de instituir e destituir tal governo, pois, ele tem o poder sobre o governo.




    Finalmente, chegamos a um modelo de qualidade: “participar da construção do projeto político-pedagógico e dos planejamentos anuais, avaliar os resultados da administração e ajudar na busca de meios para solucionar os problemas administrativos e pedagógicos, decidir sobre os investimentos prioritários” (Ação Educativa, 2004, p. 31). Vejam como fica nítido aqui o “governo do povo”, ou melhor, o governo da comunidade escolar. Quem tem que buscar recursos, solução para as defasagens pedagógicas, d. o., são os servidores detentores de um cargo, e responsável pela sua função. A comunidade deve ter o poder para avaliar e debater sobre os rumos da escola.




    Outro documento importante para tratarmos da concepção de qualidade, o Programa de Apoio aos Dirigentes Municipais de Educação (Pradime) é uma ação do governo federal (Ministério da Educação [MEC])21 instituído a partir de 2006 (Governo Lula da Silva), dando continuidade ao Programa de Apoio aos Secretários Municipais de Educação (Prasem), instituído em 1997 (Gestão de Fernando Henrique Cardoso).




    O objetivo central do Pradime é o de emplacar a tão requisitada qualidade social da educação, por meio de: a) (Re) orientação curricular (organização e mudanças necessárias); b) Formação continuada com o processo sistêmico e permanente (relação local com nacional); c) Constituição de política educacional com as diretrizes (indicadores) de qualidade social e d) Avaliação como forma de desenvolvimento das potencialidades.




    Para tal fim o conjunto de textos que orientam o programa tem como conteúdos centrais: a) Educação como agente propulsor do desenvolvimento (pessoal, social); b) Qualidade social da educação (campo pedagógico, cidadania) e c) Gestão democrática (escolar, poder público).




    O Eixo b) define com clareza do que se trata a qualidade social: a questão pedagógica e seus recursos instrumentalizadores via didática: o tempo de estudo, o espaço de estudo, o apoio aos estudos, os recursos humanos, técnicos e tecnológicos, a infraestrutura, dentre outros, voltados ao sucesso do ensino.




    Ao tratar da qualidade o documento faz uma abstração escolástica em torno do tema, não chegando a configurar uma definição, apontando, elementos de ordem, embora importantes, mas vagas para o plano real, vejamos




    [...] quanto à qualidade social, podemos dizer que está comprometida com o desenvolvimento pleno das potencialidades de cada ser humano e voltada, como já indicamos, a facilitar a compreensão da relação do homem com a natureza, a sociedade e a cultura, no tempo e no espaço, a proporcionar o desenvolvimento de valores que tornem a ética uma referência para conhecer e para ser. (Brasil, 2006a, p. 54)




    Como em outros documentos, oriundos do MEC, a escola tem o poder de promover a qualidade social, a qual em ultima instância se refere à constituição do sujeito social, via “autonomia intelectual, tornem-se sujeitos, exercitem a liberdade, exerçam a cidadania e contribuam para o desenvolvimento dos lugares onde vivem, precisamente porque exercitaram tudo isso, de diferentes, modos, na escola. Essa é a perspectiva que concretiza a qualidade social” (Brasil, 2006a, p. 58, grifo nosso).




    Trata-se de uma velha tese que passa pela escola redentora e pela ideia da escola enquanto laboratório social da democracia. Temos um período na História da Educação cujos educadores da Escola Nova (1920 em diante) se embasavam em um modelo de democratização dos conteúdos pedagógicos para que fosse criada no aluno sua autonomia e liberdade intelectual e cidadã.




    Outra característica que impregna o documento destaca que a qualidade social não tem um centro aglutinador, sofre indeterminações intermináveis, possui um grau de flexibilização que, embora coladas na realidade do local/espaço/tempo, possui liberdade (e não autonomia) como se estivesse acima das cousas.




    O conceito de qualidade social não é fechado, mas é definido historicamente no tempo e no espaço. Ele muda dia a dia, atualizando-se com as novas demandas sociais, com o avanço da ciência e o aperfeiçoamento da democracia; muda também em virtude do espaço, com significados e alcances diferenciados nos quase 5.660 município brasileiros em razão de sua história, economia, cultura e identidade. (Brasil, 2006b, p. 112)




    Neste sentido fica mais administrável tangenciar a qualidade social para fora do controle centralizado. Qual o paradoxo? Se os municípios (os quase 5.660) tiverem noções e práticas diferenciadas de qualidade, o que poderia ser qualidade para alguns poderia não ser para outros, como estamos numa federação a qualidade tem que sofrer parâmetros e diretrizes, e o órgão responsável por isto deve ser centralizado e no topo da hierarquia, com centralização. Como, nestas condições, constituir autonomia e criatividade?




    Segundo o documento, dentro desde imenso país com distinções variadas, existe algo que não muda, “a qualidade social da educação associa ao conhecimento e ao saber, procura promover a inclusão social, superar as desigualdade sociais, valorizar a diversidade cultural, preservar o meio ambiente e promover o desenvolvimento local” (Brasil, 2006b, p. 112). O que é imutável, visto com outro olhar, pode sofrer mutações, se desmancha no ar. Averiguando com senso crítico: ética, conhecimento, diversidade, mudam, sofrem e operam outras determinações.




    Deste modo, podemos entender que a qualidade da educação para o governo atual não é qualidade social, é qualidade do ensino, o que direciona os padrões de qualidade a cercear a autonomia e a criatividade dos escolares, impingindo neles, modelos repetitivos de reprodução disciplinar (tanto condutas quanto conteúdos).




    3. QUALIDADE QUE SE EMBASA NAS RELAÇÕES DEMOCRÁTICO-PARTICIPATIVAS




    Na esteira adversa (do modus operandi quantitativista) poderíamos condensar uma concepção de qualidade ao mesmo tempo instrumentalizadora, subjetiva e objetiva, que atua como parâmetros da educação, nos seguintes elementos:




    a) “[...] favorecer a vida com maior satisfação individual e melhor convivência social” (Paro, 2001a, p. 37);




    b) Convivência democrática, tendo a OTE como princípio educativo, e como princípio para a democracia;




    c) “[...] educação para a democracia com o componente fundamental da qualidade do ensino” (Paro, 2001a, p. 39);




    d) “[...] prática escolar cotidiana e as perspectivas de uma consistente emancipação intelectual e cultural dos educandos” (Paro, 2001a, p. 44);




    e) “Educação para a transformação social” (Iterra, 2004, p. 12);




    f) “Educação para o trabalho e a cooperação” (Iterra, 2004, p. 12);




    g) “Educação voltada para as várias dimensões da pessoa humana” (Iterra, 2004, p. 12);




    h) “Educação como um processo permanente de formação e transformação humana” (Iterra, 2004, p. 12);




    i) “Educação para o trabalho e pelo trabalho” (Iterra, 2004, p. 12);




    j) “Vínculo orgânico entre processos educativos e processos políticos” (Iterra, 2004, p. 12);




    k) “Vínculo orgânico entre processos educativos e processos econômicos” (Iterra, 2004, p. 12);




    l) “Vínculo orgânico entre educação e cultura” (Iterra, 2004, p. 12);




    m) “Gestão democrática” (Iterra, 2004, p. 12);




    n) “Auto-organização dos estudantes e das estudantes” (Iterra, 2004, p. 12).




    Tais elementos apresentados em forma de síntese serão expandidos doravante com foco em sua manifestação “social” que encarna a qualidade desenvolvida no campo da esquerda (ou no seu campo crítico) como “democratização” ou enquanto “sucesso no ensino”.




    3.1 Qualidade enquanto democratização




    Paro (2001a) afirma que o conceito de qualidade raramente aparece explícito de forma rigorosa. Outros autores são signatários de tal tese, dentre eles Souza, Oliveira e Alavarse (2011, p. 17) para quem “tradicionalmente no Brasil, a apreciação de qualidade do ensino restringe-se aos indicadores de acesso, permanência e fluxo escolar, não contemplando resultados do processo de escolarização”.




    É necessário empreender uma reflexão em profundidade sobre o conceito de qualidade (Paro, 2001a). Esta necessidade tem aparecido de forma contundente e emergente naqueles autores que tem realizado pesquisa sobre a educação (Básica e Superior). Existe, neste sentido, uma “multiplicidade de pontos de vista” (Paro, 2001a, p. 36). Pontos que podem referenciar, ora uma discussão, ora uma reflexão, ora um diagnóstico; enfatizar, enfim, um trato de educação e de qualidade sob uma mera abstração.




    O sujeito que lê um texto deste naipe (exacerbadamente abstrato/conceitual) não vai apreender muita coisa, se perguntado do que se trata a qualidade ele vai apenas responder que é um tema muito complexo. Ou, então ele vai responder que qualidade de educação diz respeito à circulação de informações, diz respeito ao domínio sobre as informações, mas tal circulação de informações não significa necessariamente a acumulação de conhecimento. O acúmulo de mercadorias não significa necessariamente riqueza (pois a riqueza é resultado do comércio das mercadorias).




    Outras interpretações dizem respeito à quantidade de alunos que ingressam na Educação Superior, oriundos de um ensino de qualidade, ou as escolas que conseguem atingir metas oficiais do Ideb, ou ainda, os resultados positivos nas provas nacionais e internacionais.




    O próprio Paro reduz o conceito de qualidade naquilo que diz respeito a sua dimensão social em um princípio: “educar para a democracia” (Paro, 2001a, p. 35, grifo nosso). O autor neste sentido não avança mais do que o Anísio Teixeira, cuja escola disciplinará a sociedade ao educar o sujeito. A formação de qualidade objetiva, “no ensino fundamental, uma formação democrática que, ao proporcionar valores e conhecimentos, capacite e encoraje seus alunos a exercerem ativamente sua cidadania na construção de uma sociedade melhor” (Paro, 2001a, p. 35).




    A questão histórica diz respeito a qual democracia? Qual democracia Teixeira difundia? Das relações políticas, do poder do povo construir uma nação. Mas a democracia vai e tem que ir além disso, em seus aspectos sociais e econômicos.




    A materialização da concepção da qualidade ocorre não pelo estabelecimento de parâmetros, dimensões ou indicadores, mas por diretrizes e padrões, como ocorre com o Quadro Europeu do Sistema de Garantia da Qualidade no Ensino Superior. Sabemos que a finalidade da qualidade pode ser social ou comercial, entretanto, problematizamos o modelo de qualidade brasileira que, ao não se constituir como nem uma coisa, nem outra, na ausência da neutralidade, acaba por fragilizar as instituições educacionais e compor um modelo de política que mantém a contenção do público e estabelece razão progressiva ao privado.




    Leite (2012, p. 112-113) ao sintetizar o Quadro Europeu apresenta os seguintes elementos de composição do mesmo:




    • Um projeto educativo, científico e cultural próprio, adequado aos objetivos fixados para esse ciclo de estudos;




    • Um corpo docente próprio, qualificado na área em causa, e adequado em número;




    • Recursos humanos e materiais indispensáveis para garantir o nível e a qualidade da formação (espaços letivos, equipamentos, bibliotecas e laboratórios adequados...);




    • A estas exigências acrescem, em formações de mestrado (caso da formação de professores), a necessidade de possuir:




    • Corpo docente na sua maioria titular do grau de doutor ou especialista de reconhecida experiência e competência profissional na área científica;




    • Existência de formação e investigação nas áreas integrantes da especialidade.




    Estes são elementos (diretrizes e padrões) que em seu conjunto global garantiriam um modelo de qualidade que iria implicar em formas e conteúdos qualitativos de ensino.




    3.2 A redução da qualidade ao ensino




    A qualidade da educação escolar em determinadas vertentes resume-se ao ensino. Um modelo de qualidade imediata, ligada ao sucesso. A OTE está voltada com foco único ao ensino. O mais importante não é o que e como o sujeito “aprende”, mas sua entrada na educação superior (pública ou privada) por meio do vestibular (ou mais recentemente, com outras formas alternativas de ingresso, como o Enem22). Neste modelo foca-se o sucesso da escola: ela é preparatória (ou propedêutica), consegue introduzir na Educação Superior muitas almas, assim ela é disputada e bem comentada nas redes sociais (esta é a escola de qualidade). Está no senso comum, no dia a dia da população, aprendizagem do aluno está alocada nas atividades de ensino, logo a excelência da organização escolar é responsável pelo sucesso dos alunos.




    Dentre os vários autores que defendem tal tese encontramos Libâneo, que, em um dos seus textos destaca que a escola deva constituir uma noção de qualidade. “[...] os profissionais de cada escola precisam estabelecer um consenso mínimo sobre o padrão de qualidade que orientará seu trabalho” (Libâneo, 2001, p. 53, grifo nosso).




    Este excerto sobre a concepção de qualidade indica uma perspectiva voltada para o campo técnico, ou seja, o domínio e a aplicabilidade dos conteúdos exige rigor de escolha e planejamento, entretanto, conforme chamamos atenção no grifo, tal responsabilidade não seria de âmbito coletivo, mas localizado naqueles que detêm o poder de conhecimento: neste caso os professores.




    No texto referência Organização e gestão da escola, o autor discorre sobre a qualidade total, resumindo que a mesma “[...] decorre de uma concepção economicista, empresarial, pragmática” (Libâneo, 2001, p. 54).




    Contrapondo-se ao modelo de qualidade total o autor destaca que a




    Educação de qualidade é aquela que promove para todos o domínio de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas, operativas e sociais necessários ao atendimento de necessidades individuais e sociais dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à constituição da cidadania, tendo em vista a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. (Libâneo, 2001, p. 54, grifo no original)




    Para chegar a uma forma de qualidade o autor discorre sobre a necessidade de meios e fins articulados à necessária qualidade, resumindo




    Considerando-se, pois, os resultados juntamente com os elementos e processos que os determinam, o centro de referência dos critérios e estratégias de qualidade é o que os estudantes aprendem, como aprendem e em que grau são capazes de pensar e atuar com o que aprendem. (Libâneo, 2001, p. 57, grifos no original)




    Os dois excertos de Libâneo, registrados anteriormente, indicam uma modalidade político-social de constituição do arcabouço (princípios, metodologia e fundamentos) da qualidade social. Modelo, no caso, centrado na atuação da escola e no poder dos conteúdos escolares (ensino). Já destacamos no decorrer deste capítulo a limitação que esta escolha impõe ao incorporar um elemento de redenção nas forças da educação.
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